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Análise do Eixo 1 

Sub-eixo: 

1.Evolução das Políticas Educacionais de 2018-2022- PME  

Plano Municipal de Educação de Saquarema 

Análise realizada com dados estatísticos de março/2022. 

 

Meta  Descrição  % 

Alcançado  

da Meta 

1 META 1: universalizar, até 2016, a educação 
infantil na Pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar 
a oferta de educação infantil em creches de 
forma a atender, no mínimo, 50%(quarenta 
por cento) das crianças de até 3 (três) anos 

até o final da vigência deste PME. 

60% 

2 META 2 - Universalizar o Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos para toda população de 6 a 14 
anos e garantir pelo menos 80% (oitenta por 
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste 
PME. 

 

90% 

3 META 3 - Ampliar o atendimento escolar 
para toda a população de 15 (quinze) a 
17 (dezessete) anos e elevar a taxa 
líquida de matrículas no ensino médio 
para 85% (oitenta e cinco por cento), até 
o final do período de vigência deste 
PME. 

10% 

4 META 4- Universalizar para a população de 04 
(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 
Habilidades ou Superdotação, o acesso à 
Educação Básica e ao AEE - Atendimento 
Educacional Especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino com a garantia da 
matrícula e permanência no Sistema Educacional 

Inclusivo e em Salas de Recursos Multifuncionais. 

90% 

5 META 5: Alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o final do 3º (terceiro ano) do Ensino 
Fundamental. 

60% 
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6 

META 6: Oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) dos (as) alunos (as) da 

Educação Básica. 

 

 

10% 

7 META 7: Fomentar a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 
escolar e da aprendizagem de modo a atingir as médias 

municipal para o IDEB: 

META IDEB 
MUNICIPAL                     2015    2017    2019     2021 
Anos iniciais do ensino 
fundamental                       5.3      5.6        5,9           6,2 
Anos finais do ensino 
fundamental                       4.7      5.0        5.3            5.6 
Ensino médio                     4.0      4.4        4,8            5.2 

60% 

8 META 8 : Elevar a escolaridade média da população 
de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as 
populações do campo, da região de menor 
escolaridade no Município. 

40% 

9 META 9: Elevar a taxa de 
alfabetização da população com 
15 (quinze) anos ou mais para 
93,5% (noventa e três inteiros e 
cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste 
PNE, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% 
(cinquenta por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional. 

50% 

10 META 10: Oferecer no mínimo 

25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de Educação de 
Jovens e Adultos no ensino 
fundamental na forma integrada à 
Educação Profissional. 

50% 

11 Meta11: Ampliar as matrículas da 
educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta 
e da expansão no segmento público, em 
pelo menos 50% (cinquenta por 
cento),respeitando os arranjos produtivos 
locais. 

0% 

 

12 

META 12 – Aumentar em 50% 
(cinquenta por cento) a taxa bruta de 
matrícula e a taxa líquida para 33% 

 

10% 
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12 

 

(trinta e três por cento) da população de 
18 anos a 24(vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público 

estadual. 

 

 

 

13 META 13 - Elevar a qualidade da 
educação superior e ampliar a 
proporção de concursados, mestres e 
doutores do corpo docente em efetivo 
exercício, no conjunto do sistema de 
educação superior estadual para 75% 
(setenta e cinco por cento), sendo, do 
total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por  
cento) doutores. 

002% 

14 META 14 - Elevar gradualmente o 
número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a ampliar em 
50% o quantitativo de mestres e 30% o 
quantitativo de doutores. 

0% 

15 META 15: Buscar meios para garantir, no prazo 
de 1(um) ano de vigência deste PME (Plano 
Municipal de Educação) que os professores da 
Educação Básica da Rede Municipal de Ensino, 
possuam formação de Nível Superior, obtida em 
curso de licenciatura, na área de conhecimento 
em que atuam. 

0% 

16 META 16: Formar, em nível de pós-graduação 
50% dos professores da Educação Básica, até o 
ultimo ano de vigência deste PME e garantir a 
todos os profissionais da Educação Básica 
formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações do Sistema Municipal de 
Ensino. 

50% 

17 META 17: Garantir progressivamente a 
valorização do profissional da Educação Básica 
de forma a equiparar seu rendimento médio aos 
demais profissionais com escolaridade 
equivalente, até o sexto ano de vigência deste 
PME. 

40% 

18 META 18: Garantir, a partir da publicação deste 
Plano, mecanismos de progressão na carreira, 
que promovam a valorização profissional com 
base em princípios meritocráticos dos 
profissionais da Educação Básica. 

50% 

19 META 19: Assegurar condições no prazo 
de 2(dois) anos para a efetivação da gestão 

90% 
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democrática da Educação, por meio de 
participação da comunidade escolar e local 
no âmbito municipal, associada a critérios 
técnicos de mérito, formação e 
desempenho no âmbito das escolas 
públicas. 

20 META 20 
Ampliar o percentual de aplicação das 
receitas de impostos e transferências 
vinculados à educação de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 27% 
(vinte e sete por cento) de todos os 
recursos de forma progressiva e anual 
até o 5º (quinto) ano de vigência desta 
Lei e, no mínimo, o equivalente a 30% 
 (trinta por cento) ao final do decênio. 

80% 

 

 

 
 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADORES 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal 

Delvira Barbosa de Azeredo 

 Everton Ribeiro 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 1: universalizar, até 2016, a educação 

infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 

oferta de educação infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) das crianças de até 3 (três) anos até 

o final da vigência deste PNE. 

 

META 1: universalizar, até 2016, a educação 

infantil na Pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar 

a oferta de educação infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 50%(quarenta 

por cento) das crianças de até 3 (três) anos 

até o final da vigência deste PME. 

 

Análise Situacional 

A Educação Infantil no Brasil é marcada por uma trajetória de luta e militância que 

envolveu diversas esferas da sociedade, culminando em avanços significativos no que diz respeito 

aos aspectos sociais, culturais e educacionais, fato refletido na Constituição Federal de 1988, com 

redação dada pela Emenda Constitucional n° 53/2006, determina que o dever do Estado para com 

a Educação Infantil deve ser efetivado mediante a garantia de “Educação Infantil, em creche e 

pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (art. 208, inciso IV).que assegurou, dentre 

outras prerrogativas legais, a Creche como um direito da criança, um dever do Estado e uma 

opção das famílias. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, também 

apresenta a criança como um sujeito de fato e de direito, cujo processo de desenvolvimento deve 

ser respeitado. 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 

humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 

garantidos na Constituição e nas leis.  

Atualmente, o atendimento à faixa etária de 0 a 5 anos, em creches e pré-escolas, constitui 

direito assegurado e consolidado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O 

reconhecimento, nessa legislação, de que a educação começa nos primeiros anos de vida é 

essencial para o cumprimento de sua finalidade: 

 

Desse modo, as instituições dedicadas à infância tornaram-se, por excelência, espaços de 

aprendizagens, trocas e construção de saberes, buscando desenvolver ações que articulem o 

cuidar e o educar. 

As práticas pedagógicas com crianças de 0 a 5 anos estão amparadas por um conjunto de 

leis e publicações oficiais, com destaque para as Diretrizes Curriculares Nacional para a 

Educação Infantil (DCNEI/2009) que formalizam a importância desse segmento, garantindo que as 

ações tecidas nesses ambientes possam, de fato, garantir experiências com as múltiplas 

linguagens, tendo as brincadeiras e as interações como eixos norteadores do processo educativo. 



Tendo como referencial o Plano Nacional de Educação, o município de Saquarema elabora 

seu Plano Municipal de Educação em parceria com as diversas esferas da sociedade para 

fomentar uma educação de qualidade. 

 

A Tabela abaixo tem por objetivo apresentar o atendimento em creches e pré-escolas no 

Município de Saquarema, segundo os dados do Censo. 

 

Anos Faixa 
etária 

Nº de instituições Crianças atendidas Total 
atendida 

Municipal Privada Municipal Privada  

2012 0 a 3 11 08 609 240 849 

2012 4 a 5 32 12 1400 337 1737 

2013 0 a 3 11 08 711 210 921 

2013 4 a 5 33 12 1457 313 1770 

2014 0 a 3 11 08 818 217 1035 

2014 4 a 5 31 13 1680 325 2005 
Fonte: Censo Escolar/INEP  
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A rede municipal tem atualmente 2.445 alunos matriculados na Educação Infantil, destes 

915 alunos são de creche e 1.530 da pré – escola, distribuídos em 08 instituições exclusivas de 

Creche com atendimento de crianças de 1 a 3 anos de idade, 01 instituição de Educação Infantil 

chamado EMEI, cujo atendimento está voltado às crianças de 2 a 5 anos. O município conta ainda 

com turmas de Educação Infantil organizadas em 10 escolas onde o atendimento faz-se da creche 

( 2 a 3 anos) ao Primeiro Segmento e 22 instituições que atendem do Pré (4 a 5 anos) ao Ensino 

Fundamental.  

O atendimento à Educação Infantil na rede privada de ensino é no momento, em torno de 

567 crianças de 0 a 5 anos. 

Percebe-se que ainda há desafios no que se refere à oferta de vagas/matrículas para as 

crianças nos seus primeiros anos de vida. Tal fato evidencia a necessidade de ampliação dos 

espaços, captação de recursos específicos e implementação de políticas públicas em parceria 

com as diferentes esferas do governo, oportunizando desse modo, uma educação capaz de 

garantir às crianças o exercício pleno de seus direitos. 

Referentes aos profissionais que atuam na Rede Municipal na Educação Infantil em torno 

de 175 destes profissionais  possuem habilitação em nível de Ensino Médio, na modalidade do 

Curso Normal e  os demais cursando Ensino Superior a nível de graduação e  pós- graduação, 

todos em busca da melhoria da prática pedagógica.   

 

Estratégias  

1.1 definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo 

padrão nacional de qualidade compatível com as peculiaridades locais; 

1.2 garantir, até o final da vigência deste Plano Municipal de Educação, que seja inferior a 10% 

(dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 

(três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda 

familiar per capita mais baixo; 



1.3 realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche 

para a população de até 3 (três ) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento 

da demanda manifesta; 

1.4 criar uma rede informatizada de coleta de dados que projete os índices anuais de atendimento 

da  demanda e oferta da Educação Infantil no município. Para tal ação, estimam-se dois anos, a 

partir da aprovação do Plano Municipal de Educação, sendo necessária a atualização anual 

dessas informações. Bem como, sua divulgação na rede de comunicação da prefeitura demanda 

e oferta desta faixa etária; 

1.5 manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas às normas de acessibilidade, 

programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de 

equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação 

Infantil. Assim como, acompanhar e fiscalizar, motivando a expansão e a melhoria da rede física e 

de equipamentos das escolas particulares de educação infantil, respeitando as normas de 

acessibilidade e reestruturação das escolas; 

1.6 implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação infantil, a ser 

realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a 

infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 

situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes, aprimorando continuamente os 

instrumentos de avaliação dos indicadores de qualidade da educação infantil, para a melhoria de 

seus processos e práticas pedagógicas; 

1.7 articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes 

de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública; 

1.8 promover a formação inicial e continuada dos (as) que atuam na educação infantil, 

incentivando, progressivamente, o atendimento por professores (as) com formação superior; 

 1.9 estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para 

profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas 

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-

aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) 

anos; 

1.10 fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e 

quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento 

da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de 

crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e 

informada;  

1.11 priorizar o acesso à educação infantil e garantir atendimento educacional especializado, em 

salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados nas formas complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 

educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa 

da educação básica, sendo a necessidade identificada por meio de avaliação feita por equipe 

multidisciplinar, ouvindo também a família e o aluno. Assim como, adaptar essas escolas de forma 

a abranger essas especificidades, considerando esses alunos com deficiência nesses espaços  e 

que tenham salas, banheiros, portas apropriadas, com material próprio à idade e a necessidade 

com expansão do espaço físico, e receber equipamentos tecnológicos e didáticos pedagógicos ( 



data show, TV, DVD, CD, brinquedos, jogos, acervo literário, instrumentos sonoros/musicais, 

mobiliários, utensílios),  a fim de propiciar o enriquecimento da prática pedagógica; 

1.12 implementar, em caráter complementar, programas Inter setoriais de orientação e apoio às 

famílias, por meio da articulação das secretarias de Saúde, da Criança, da Mulher e da 

Assistência Social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 5 (cinco) anos de 

idade; 

1.13 preservar as especificidades da Educação Infantil na organização das redes escolares, 

garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que 

atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, 

visando ao ingresso do aluno de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental; 

1.14 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças 

na Educação Infantil, preferencialmente, os beneficiários de programas de transferência de renda, 

em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção 

à infância; 

1.15 promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o 

direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos; 

1.16  garantir gradativamente o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as 

crianças, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; 

1.17 orientar, assessorar e colaborar com as instituições educacionais,  as quais atendem 

crianças de 0 (zero) a 5(cinco) anos, que agreguem ou ampliem, em suas práticas pedagógicas 

cotidianas, ações que visem ao enfrentamento da violência sexual e outros tipos de violência, a 

inclusão e o respeito às diversidades de toda ordem: gênero, raça, etnia, religião etc., a promoção 

da saúde e dos cuidados e convivência escolar saudável e o estreitamento da relação família-

criança-instituição; 

 

1.18 acompanhar e fiscalizar, motivando a expansão e a melhoria da rede física e de 

equipamentos das escolas particulares de educação infantil, respeitando as normas de 

acessibilidade e reestruturação das escolas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano 

Alessandra F. Nunes Bravo 

 Fátima Cristina Proença da Silva 

 Uelton Ferreira da Silna 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 2 - Universalizar o Ensino Fundamental de 9 

(nove) anos para toda população de 6 a 14 anos e 

garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 

cento) dos alunos conclua essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste 

PNE. 

META 2 - Universalizar o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos para toda população de 6 a 14 

anos e garantir pelo menos 80% (oitenta por 

cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste 

PME. 

 

 

 

Análise Situacional 

Ensino Fundamental 

 

A Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 

11 de novembro de 2009, avança ao determinar que a Educação Básica deva apresentar caráter 

obrigatório e gratuito “dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 

oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (art. 208, inciso I). Ou 

seja, a obrigatoriedade e gratuidade associadas exclusivamente ao Ensino Fundamental, após a 

promulgação da Emenda nº 59, foram estendidas para o pré-escolar e o Ensino Médio.  

No que tange as responsabilidades dos entes federados para com os níveis de ensino da 

Educação Básica, e, especialmente, para com o Ensino Fundamental, a Constituição Federal de 

1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 14/1996, determina que “os Municípios 

atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil” (art. 211, § 2º), e que “os 

Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e Médio” (art. 211, § 

3º). A Carta de 1988, ao apresentar o Ensino Fundamental como responsabilidade de ambas as 

instâncias subnacionais, estabelece ainda que, na organização de seus sistemas de ensino, os 

Estados e os Municípios, deverão definir estratégias de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização deste nível de ensino (art. 211, § 4º). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional clarifica o texto constitucional ao dizer 

que os municípios devem “oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas, e, com 

prioridade, o Ensino Fundamental” (art. 11, inciso V), e que os governos estaduais devem 

”assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com prioridade, o Ensino Médio” (art. 10, inciso IV). 

A LDBEN, com redação dada pela Lei n° 11.274/2006, também estabelece que, a partir de 2010, 



o Ensino Fundamental deverá ter duração de 9 (nove) anos, com matrícula obrigatória aos 6 (seis) 

anos de idade (art. 32).  

Com a intenção de realizar um diagnóstico estatístico da situação do Ensino Fundamental 

no município de Saquarema, buscando, entre outros aspectos, verificar como o ordenamento 

jurídico vem configurando os indicadores educacionais deste município, as Tabelas abaixo 

apresentam o comportamento histórico das matrículas esse nível de ensino, por dependência 

administrativa e por segmento: anos iniciais (AI) e anos finais (AF). 

 

Matrículas Ensino Fundamental – Anos Iniciais, segundo a dependência administrativa – 

2010/2013. 

Anos Estadual Municipal Privada Total 

2010 75 5716 823 6614 

2011 ---- 5198 877 6075 

2012 ---- 5205 910 6115 

2013 ---- 4279 842 6115 

 

Matrículas Ensino Fundamental – Anos Finais, segundo a dependência administrativa – 

2010/2013 

Anos Estadual Municipal Privada Total 

2010 1408 2973 605 4986 

2011 1195 3038 671 4904 

2012 813 3839 647 5299 

2013 485 4003 616 5299 

 

Número de estabelecimentos Ensino Fundamental, segundo a dependência administrativa  

2010/2013. 

 

Anos Estadual Municipal Privada Total 

2010 6 45 13 64 

2011 7 44 13 64 

2012 8 43 16 67 

2013 8 45 14 67 

 

  

 

 

 

 



ESTRATÉGIAS 

2.1) o município deverá colaborar com Ministério da Educação, na elaboração, de proposta de 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os alunos do ensino fundamental 

com vistas a formar a base nacional comum curricular do Ensino Fundamental; 

2.2) sustentar  o sistema de Avaliação de Educação Básica do Estado do Rio de Janeiro (SAERJ) 

para o acompanhamento do desempenho individualizado dos alunos do Ensino Fundamental; 

2.3) estimular a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, utilizando o Cadastro 

Único, em parceria com órgãos públicos de Assistência Social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude; 

2.4) estimular o uso de tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 

considerando as especificidades da Educação Especial e  das escolas do campo; 

2.5) fomentar a organização do trabalho pedagógico, adequando o calendário escolar à realidade 

local, à identidade cultural, às condições climáticas da região e atividades de caráter itinerante; 

2.6) estimular a oferta do Ensino Fundamental para as populações do campo, comunidades 

quilombolas, comunidades indígenas e nas próprias comunidades; 

2.7) fomentar atividades de estímulo às habilidades desportivas, através de certames e concursos 

estaduais; 

2.8) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades 

escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias; 

2.9)  implementar políticas públicas voltadas para a família em relação ao acompanhamento dos 

alunos na Escola, utilizando reuniões trimestrais com as famílias (Programa bolsa família) em 

parceria da Secretária de Desenvolvimento Social e Conselho Tutelar; 

2.10) garantir transporte gratuito dos alunos do Campo para as escolas urbanas; 

2.11) Garantir políticas de combate à violência entre as crianças e os jovens no município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Alessandra Bravo 

 Diony Fernandes 

  Claudia Antunes Ruas 

Guimares 

  Milânia dos Santos Gomes 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

Meta 3 - Universalizar, até 2016, o 

atendimento escolar para toda a 

população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 

anos e elevar, até o final do período de 

vigência deste PNE, a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para 85% 

(oitenta e cinco por cento). 

Meta 3 - Ampliar o atendimento escolar 

para toda a população de 15 (quinze) a 

17 (dezessete) anos e elevar a taxa 

líquida de matrículas no ensino médio 

para 85% (oitenta e cinco por cento), até 

o final do período de vigência deste 

PME.  

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

No que se refere ao último nível da Educação Básica, a Constituição Federal de 1988, com 

redação dada pela Emenda Constitucional 14, determina a “progressiva universalização do Ensino 

Médio gratuito” (art. 208, inciso II). Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, ao apresentar as responsabilidades dos entes federados para com os níveis da 

Educação Básica, estabelece que compete ao Estado “assegurar o Ensino Fundamental e 

oferecer, com prioridade, o Ensino Médio” (art. 10, inciso VI), disposição essa retomada 

integralmente no artigo 16, da Lei Estadual n° 4.528/2005. 

Conforme Art. 2º da Deliberação CEE Nº 344 de 22 de julho de 2014, “os currículos dos 

cursos de Ensino Médio devem objetivar o desenvolvimento, pelos estudantes, de saberes 

cognitivos e de saberes sócio- emocionais necessários para o exercício da cidadania, o sucesso 

na escola, na família, no mundo do trabalho e nas práticas sociais atuais e da vida adulta”.  Deste 

modo, a flexibilização curricular, que permite itinerários formativos diversificados, objetiva 

favorecer o ensino e o atendimento aos interesses e aspirações dos estudantes.  

O Ensino Médio vem se expandindo e explicitando novos desafios. A necessidade de 

melhoria da qualidade da Educação que é oferecida ao estudante, tem sido conduzida pela busca 

por uma Formação Integral.  

Visando à Educação Integral, as instituições de ensino têm procurado por propostas 

pedagógicas e curriculares inovadoras que se propõem a romper com os currículos tradicionais e 

explorar, não apenas os aspectos cognitivos, mas também os não cognitivos da aprendizagem. 

Tendo por base o ordenamento jurídico, o qual influencia significativamente nos 

movimentos das Estatísticas Educacionais,  Tabela  mostra que a Rede Estadual e Particular 

historicamente vem se constituindo nos principais responsáveis pelas matrículas no Ensino Médio 



no município de Saquarema, tendo respondido, em 2012, por 75,3% desta oferta, ao mesmo 

tempo em que a esfera privada foi responsável por 22,3%. 

Número de matrículas no Ensino Médio, por dependência administrativa. 

Anos Estadual Privada Total 

2010 2446 346 2792 

2011 2825 376 3201 

2012 3602 297 3899 

2013 3406 247 3653 

 

Os dados mostram que no município de Saquarema, no período 2010-2013, diminuíram as 

matrículas no Ensino Médio relacionadas à dependência administrativa privada, aumentando na 

estadual.  

Vale destacar que os dados da englobam informações para o (1) Ensino Médio regular, (2) 

Ensino Médio, modalidade Normal/Magistério e (3) Ensino Médio integrado à Educação 

Profissional.  

Os dados mostram que no município de Saquarema, no período 2010-2013, aumentaram 

as matrículas no Ensino Médio relacionadas às dependência administrativa estadual, diminuindo  

na privada. Nesse contexto, vale destacar que, no período observado, as matrículas da Rede 

Estadual cresceram significativamente, revelando mais um desafio para a próxima década: 

ampliar a oferta de vagas para o Ensino Médio, sob a responsabilidade da Rede Estadual do Rio 

de Janeiro. 

No que tange ao total de estabelecimentos de Ensino Médio no município de Saquarema. 

Número de estabelecimentos de ensino médio,  

segundo a dependência administrativa. 

ANO Estadual Privada Total 

2010 7 4 11 

2011 7 4 11 

2012 8 4 12 

2013 8 4 12 

 

Aprovação, reprovação e distorção idade série de 2009 a 2013 nas Redes Estadual e 

Privada 

 

Fonte: Dados retirados do site http://www.qedu.org.br/cidade/2814-saquarema/taxas-rendimento/todas-as-

redes/rural-e-urbana?year=2010.  

 

Indicadores/Anos/Redes 
2009 2010 2011 2012 2013 

Est. Priv. Est. Priv. Est. Priv. Est. Priv. Est. Priv. 

Aprovação  77,1% 77,6% 77,6% 84,9% 

Reprovação  20,8% 16,0% 17,0% 10,6% 

Distorção Idade Série 47% 44% 41% 38% 36% 

IDEB 2,8 5,7   3,2 5,5   3,6 4,8 

http://www.qedu.org.br/cidade/2814-saquarema/taxas-rendimento/todas-as-redes/rural-e-urbana?year=2010
http://www.qedu.org.br/cidade/2814-saquarema/taxas-rendimento/todas-as-redes/rural-e-urbana?year=2010


ESTRATÉGIAS 

3.1) incentivar  práticas pedagógicas inovadoras no Ensino Médio, com  programas  que  

rompem com os currículos tradicionais e trabalham concomitantemente aspectos cognitivos e 

sócio-emocionais da aprendizagem através de currículos escolares que organizem, de maneira 

flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 

trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e 

laboratórios, a produção de material didático específico, a Formação Continuada de professores e 

a articulação com Instituições Acadêmicas, Esportivas e Culturais;  

3.2) estabelecer parceria com a União e municípios para a implantação da proposta de 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os alunos de Ensino Médio, a serem 

atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 

formação básica comum  em consonância  às orientações do CEE/RJ e com a política curricular 

instituída na  Rede Pública Estadual; 

3.3) ampliar, progressivamente, a partir da publicação deste Plano, a carga horária das 

disciplinas obrigatórias de modo a contemplá-las com no mínimo, dois tempos semanais; 

3.4) garantir o acesso aos bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a 

ampliação da prática desportiva, integrada ao Currículo Escolar;  

3.5) implantar, ampliar e assegurar programas e ações de correção de fluxo do Ensino 

Fundamental e Médio, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com 

rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como Aulas de Reforço no turno 

complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo 

escolar de maneira compatível com sua idade;  

3.6) avaliar e reformular, se necessário, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação 

deste Plano, Políticas Públicas para regularização do fluxo escolar, objetivando reduzir em 10% 

ao ano, as taxas de repetência e de evasão, por meio de programas que possibilitem a efetiva 

aprendizagem do aluno, respeitando as condições necessárias para que isso se dê com 

qualidade; 

3.7) estimular a participação dos alunos concluintes do Ensino Médio  no Exame Nacional 

do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do 

Ensino Médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparação de resultados, 

articulando-os com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua 

utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a 

Educação Básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e 

habilidades adquiridas dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de 

acesso à Educação Superior, como também, promover a preparação dos mesmos no decorrer; 

3.8) estabelecer estratégias para, progressivamente, no prazo de 4 (quatro) anos, a  contar 

da publicação deste Plano, elevar em 10% os índices de desempenho dos alunos  do Ensino 

Médio, tendo como base o próprio desempenho da Unidade Escolar nos exames nacionais; 

3.9) estimular a  implantação de sistema de avaliação nas Redes Públicas de Ensino, 

podendo ocorrer em regime de colaboração entre as Redes Municipais e Estaduais, como forma 

de diagnosticar o desempenho dos alunos.  

3.10) estimular por meio da realização de parcerias, a partir da publicação deste Plano, o 

cumprimento pelas empresas públicas e privadas da Lei do Aprendiz, Lei Federal no 10.097, de 



19 de dezembro de 2000, que oportuniza aos adolescentes entre 14  (quatorze) 18 (dezoito) anos, 

matriculados em Unidades de Ensino, um contrato de  aprendizagem condizente com a sua 

condição de aluno em fase de formação para o mundo do trabalho, bem como ampliar os 

programas de parceria para oferta de vagas de estágio remunerado; 

3.11) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio Integrado à 

Educação Profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo; 

3.12) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência dos   jovens beneficiários (as) de Programas de Transferência de Renda, no Ensino 

Médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo; 

3.13) promover ações de combate e prevenção às situações de discriminação, preconceito 

e violência, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, 

em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de Assistência Social, Saúde e proteção à 

adolescência e juventude;  

3.14) tornar obrigatória, no prazo de 4 (quatro) anos, a partir da publicação deste Plano, o 

preenchimento das funções de Orientação Educacional e Coordenação Pedagógica em todas as 

unidades  escolares, com profissionais devidamente habilitados e admitidos por meio de Concurso  

Público, ou mobilidade interna para essas áreas específicas; 

3.15) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo 

de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação 

social e profissional e para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;  

3.16) redimensionar a oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 

acordo com as necessidades específicas dos alunos;  

3.17) apoiar e incentivar os grêmios estudantis, a partir da publicação deste Plano, como 

espaço de participação e exercício de cidadania, refletido em um currículo centrado na autonomia 

do educando e no protagonismo juvenil, orientado para uma sociedade em que se relevam 

questões, como empregabilidade, ética, conflitos de classes, criminalidade, meio ambiente e 

qualidade de vida, constante inovação tecnológica, velocidade de  informações  e reflexão crítica, 

economia/cultura globalizada versus outros processos de desenvolvimento econômico e cultural; 

3.18) estimular e assegurar que a partir da publicação deste Plano, todas as escolas 

tenham formulado seus projetos pedagógicos, e reavaliado a cada 2 (dois) anos, com observância 

das Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental e para o Ensino  Médio,  promovendo 

debates sobre ciclos de formação e série, a fim de esclarecer  objetivos e propostas pedagógicas 

que valorizem saberes sócio-emocionais, estimulando padrões duradouros de valores, atitudes e 

emoções; 

3.19) garantir, a partir da publicação deste Plano, a inclusão na organização curricular da 

Educação Básica, dos conteúdos e temas transversais, objetos de Atos Legislativos,  

assegurando o conhecimento da cultura e da história regional local; da cultura e da história afro-

brasileira;  africana e indígena, assim como a Educação Ambiental, como uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente, em especial a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, a 

Lei  no 10.639, de 9 de janeiro de 2003  e a Lei nº 11.645 de 10 de março de 2008; 

3.20) assegurar nas escolas de tempo integral, no prazo de 3 (três) anos, a partir da  

publicação deste Plano, que sejam oferecidas quatro refeições diárias, assim como nas  de tempo 



parcial, duas refeições diárias, com os níveis calóricos e proteicos  necessários, de acordo com 

cada faixa etária, com o compromisso de adequar a verba destinada à alimentação escolar ao 

quantitativo dos alunos e ao horário de permanência dos mesmos na escola;  

3.21) desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Médio, garantindo a qualidade, 

para atender aos filhos  de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;  

3.22) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 

formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão;  

3.23) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 

científicas;  

3.24) garantir o atendimento pedagógico ao aluno regularmente matriculado em rede de 

ensino, em situação de permanência  em ambientes hospitalares e/ou domiciliares, de forma a 

assegurar o acesso à Educação Básica e a atenção às Necessidades Educacionais Especiais, 

que propicie o desenvolvimento e contribua para construção do conhecimento desses educandos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal de Educação 

Gabrielle Oliveira dos Santos 

 Myriam Braz Pinto de M. Bruinsma 

 Rosa de Fátima S. Alves 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 4- Universalizar, durante o prazo de 

vigência deste plano, para a população de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 

classes, escolas ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados. 

META 4- Universalizar para a população de 04 

(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades ou Superdotação, o acesso à 

Educação Básica e ao AEE - Atendimento 

Educacional Especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino com a garantia da 

matrícula e permanência no Sistema Educacional 

Inclusivo e em Salas de Recursos Multifuncionais.                              

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 traz como um de seus objetivos 

fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (art.3, inciso IV) e demais leis e resoluções que 

normatizam a Educação Especial e determinam a educação de alunos com deficiência e ou altas 

habilidades, que deve ser entendida como processo que visa o desenvolvimento integral do 

educando, assegurando-lhe a formação necessária para o exercício pleno da cidadania, dentro de 

uma perspectiva inclusiva. O Setor de Educação Especial desenvolve seu trabalho no sentido de 

garantir a oferta do AEE - Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na Rede 

Regular de Ensino. 

                      O AEE no município de Saquarema é realizado em 26 (vinte e seis) Salas de 

Recursos, 10 (dez) no CAIE – Centro de Apoio à Inclusão Escolar e 16 (dezesseis) em Salas de 

Recursos nas Escolas Regulares. O trabalho realizado em todas as Salas Multifuncionais está sob 

a coordenação do Setor de Educação Especial que direciona recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, visando eliminar  barreiras para a plena participação dos alunos com deficiência, 

considerando as suas necessidades específicas, complementando e/ou suplementando sua 

formação,  com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. 

 

 

 

 



Quadro do total de vagas oferecidas pelo Setor de Educação Especial 

ANO 2015 Número de vagas 

Sala de Recursos - CAIE 120 

Sala de Recursos - Escolas 192 

Total -  312 

 

Formação Continuada 

             O Setor de Educação Especial através do CAIE – Centro de Apoio à Inclusão Escolar 

oferece Formação Continuada semanalmente para os professores das Salas de Recursos e 

mensalmente para os Professores de Apoio Especializado que acompanham diariamente o aluno 

deficiente na sala comum. O Centro de Apoio é um espaço de referência para: avaliações e 

atendimentos voltados aos alunos com dificuldades severas, orientações técnicas aos professores 

e equipes pedagógicas das escolas regulares,  orientações às famílias dos alunos com deficiência 

e qualificação da equipe de profissionais da Educação Especial. 

           No CAIE também acontecem os encontros do curso de LIBRAS ¬- Língua Brasileira de 

Sinais, para professores da Rede Municipal de Ensino e para os alunos surdos matriculados nas 

salas comuns. Para os alunos cegos e com baixa visão, o setor oferece atendimento em 

BRAILLE, avaliação e orientação familiar. 

QUADRO REFERENTE À FORMAÇÃO DOS PROFESSORES QUE ATUAM  NAS SALAS DE 

RECURSOS E NO CENTRO DE APOIO À INCLUSÃO ESCOLAR 

 

Professores com 

 Ensino Médio 

Professores com 

Formação Superior (em 

curso) 

Professores 

Graduados 

Professores  

Pós Graduados 

05 10 05 07 

 

Relação das Unidades de Ensino Contempladas com Salas de Recursos/SER 

 

Nº SALA DE RECURSOS LOCAL 

01 E. M. Amália da Costa Melo  Sampaio Corrêa 

02 E. M. Carlos Vanderson G. Pereira/ E. M. Ismênia Jaconé 

03 E. M. Carmem Regina Ferreira Oliveira  Boqueirão 

04  E. M. Edilênio Silva de Souza Alvorada 



05 E. M. Elcira de Oliveira Coutinho Agua Branca 

06 E. M. Gustavo Campos da Silveira Saquarema 

07 E. M. Jardim Ipitangas Ipitangas 

08 E. M. João Laureano da Silva Roncador 

09 E. M. Beatriz Amaral Palmital 

10 E. M. Luciana Santana Coutinho Porto da Roça 

11 E. M. Lúcio Nunes Bela Vista 

12 E. M. Madressilva Madressilva 

13 E. M. Orgé Ferreira dos Santos Itaúna 

14 E. M. Prefeito Walquides de Souza Lima  Vilatur 

15 E. M. Presidente Castelo Branco Boqueirão 

16 E. M. Menaldo Carlos Magalhães Caixa D’água  

 

ALUNOS ATENDIDOS PELAS INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS E SOCIAIS 

 

PESTALOZZI   86 

LACES  150 

 

 

ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE SAQUAREMA 

                     A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI  DE SAQUAREMA, tem sua ata de fundação datada 

de 01 de junho de 1990 e surgiu no Município de Saquarema, em razão, do grande número de 

pessoas com deficiência registradas principalmente entre a população mais carente do município. 

Devido à falta de recursos das famílias, as pessoas com deficiências ficavam em estado de 

abandono sem qualquer perspectiva de futuro. 

                    A Associação Pestalozzi de Saquarema tem a finalidade de seguir os princípios 

filosóficos de promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência desenvolvendo ações 

diretas e indiretas de saúde, educação, cultura, esporte, lazer, trabalho e assistência social.                     

Realiza atendimento nos setores de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psicopedagogia, 

Musicoterapia, Oficina de Artes, Capoeira, Grupo de Dança Cultural, Psicomotricidade e 

Educação Física. Atendimento Educacional Especializado (AEE), atendimento em grupo com 

atividades lúdicas de construção de raciocínio, de concentração com jogos e pesquisa com 

objetivo de desenvolver as potencialidades dos nossos assistidos. Os alunos participam das 

olimpíadas para pessoas com deficiência. 



                    A instituição é mantida através  de doações e contribuições de associados e possui  

convênio  com  a  FIA – Fundação da Infância e Adolescência e a Prefeitura Municipal de 

Saquarema.  

LACES  

O Lar das Crianças Especiais de Saquarema - LACES, é uma Instituição filantrópica, fundada em 

15 de dezembro de 2002, que funciona de 8h às 17 horas, e tem  como fundadora e presidente a 

senhora Dayse Brasil Oliveira Vieira. 

Atualmente atende cerca de 150 crianças e adolescentes especiais, na faixa etária de 0 a 60 

anos. O  atendimento é feito em tempo integral e meio período, oferecendo café da manhã, 

almoço e lanche. A Instituição oferece atendimento clinico multidisciplinar, tais como: 

Fonoaudiologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicopedagogia, Psicologia, Serviço Social, 

Enfermagem e atendimento na área pedagógica: orientação Pedagógica, Dança de Salão, 

Educação Física, Informática e Sala de Recursos. Nosso maior  objetivo é a inclusão desses 

assistidos na sociedade com direito de igualdade e respeito.  

 

ESTRATÉGIAS  

4.1 – garantir transparência na contabilidade dos recursos que a rede pública recebe do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB; das matrículas dos (as) estudantes da Educação Regular da Rede Pública 

que recebam Atendimento Educacional Especializado complementar e suplementar, sem prejuízo 

do cômputo dessas matrículas na Educação Básica regular; 

4.2 – promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à 

demanda real apresentada pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.3 – fomentar a Formação Continuada para professores que atuam nas Salas de Recursos, 

assim como, abrangendo cada vez mais, os professores das salas comuns; 

 

4.4 – garantir Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais, 

serviços especializados públicos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a 

todos os alunos  com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades ou 

Superdotação, matriculados na rede municipal de Educação Básica, conforme necessidade 

identificada por meio de observação e avaliação dos professores, registros da família e do próprio 

aluno; 

4.5 - consolidar as parcerias com as famílias e outras secretarias como a de Saúde e de 

Desenvolvimento Social, assim como com os Conselhos de Educação e Tutelar do município 

através de palestras, Fóruns, Conferências, eventos previstos no calendário escolar e divulgação 

de informações e oportunidades; 

4.6 - articular com instituições de ensino superior e com profissionais da área da saúde, 

assistência social, pedagógica e psicológica, meios para enriquecer a Formação Continuada e 

fortalecer o Centro de Apoio à Inclusão Escolar; 



4.7 – promover a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência 

dos alunos com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte 

acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de Tecnologia Assistiva, 

assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, a identificação dos alunos com 

Altas Habilidades ou Superdotação; 

4.8 – ampliar a oferta do curso de LIBRAS nas escolas regulares e na Formação Continuada do 

CAIE, assim como, para os alunos surdos da rede municipal de ensino. Fortalecer as parcerias 

com as instituições filantrópicas que atendem no município no sentido de valorizar o curso e o 

professor bilíngue e intérprete; 

4.9 - garantir a oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE, para toda a Rede de 

Ensino em articulação com a Escola Regular e oportunizar o acesso a Educação 

Profissionalizante dos alunos com deficiência; 

4.10 - fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao Atendimento 

Educacional Especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) 

alunos com deficiência, atualizando periodicamente o: Quadro das Deficiências atendidas no SEE,  

dos beneficiários  de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às 

situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições 

adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

4.11 – incentivar as pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de Tecnologia Assistiva, com vistas à promoção  do ensino e 

da aprendizagem, bem como divulgação dos materiais e praticas pedagógicas utilizados nas 

Salas de Recursos e salas comuns; 

4.12 – promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de 

Políticas Públicas Intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com 

deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades ou Superdotação que 

requeiram medidas de atendimento especializado; 

4.13 - garantir a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do 

processo de escolarização dos estudantes com deficiência, Transtornos Globais do 

Desenvolvimento e Altas Habilidades ou Superdotação, garantindo a oferta de professores do 

Atendimento Educacional Especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e 

intérpretes de LIBRAS, guias-intérpretes para surdo-cegos, professores de LIBRAS, 

prioritariamente surdos e professores bilíngues; 

4.14 - definir no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e política de 

avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam 

atendimento a alunos com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades ou Superdotação; 

4.15 – prover a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades ou Superdotação de 0 (zero) a 17 

(dezessete) anos, desenvolvendo um projeto para divulgação e conscientização da importância 

das informações fornecidas no  Censo Escolar para a implementação de políticas publicas; 

4.16 - promover parcerias com instituições comunitárias, conveniadas com o poder público, 

visando ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com 



deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades ou Superdotação 

matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.17 – incentivar a produção de material didático acessível, ampliar a Formação Continuada, 

favorecer cada vez mais a participação das famílias e da sociedade na construção do Sistema 

Educacional Inclusivo.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o realinhamento do 

Plano Municipal de Educação 

Clauseli Figueredo Ribeiro 

Queiroz 

 Damiane Maria de Anchieta 

 

META NACIONAL 

 

META MUNICPAL 

 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, 

até o final do 3o (terceiro) ano do ensino 

fundamental. 

 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no 

máximo, até o final do 3º (terceiro ano) do Ensino 

Fundamental. 

 

Análise Situacional 

Em consonância com a Resolução CNE nº 7/2010 é que a meta 5 (cinco) do PNE indica a 

necessidade de “alfabetizar todas as crianças até no máximo os oito anos de idade”. 

Com a meta 5 do Plano Nacional de Educação, procura-se respeitar o ciclo de 

alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, compreendido como um tempo sequencial 

de 3 (três) anos letivos, em que a aprendizagem deve ser iniciada, aprofundada e consolidada até  

o final dessa etapa, objetivando-se a inserção da criança na cultura escolar, a aprendizagem da 

leitura e da escrita, a ampliação das capacidades de produção e compreensão de textos orais em 

situações familiares e não familiares e a ampliação de seu universo de referências culturais nas 

diferentes áreas do conhecimento.  

As práticas pedagógicas que vêm sendo desenvolvidas atualmente retratam uma 

cristalização que se revela ainda insuficiente para o sucesso pleno do processo de alfabetização 

no município. 

O ensino da leitura e da escrita ultrapassa o que se entende por alfabetização ─ que não 

pode mais ser concebida como uma prática que se inicia e termina em um mesmo ano letivo. 

Nessa perspectiva, é que deve ocorrer a mobilização do município, investindo cada vez mais 

numa escola reestruturada que cumpra efetivamente o papel de alfabetizar todos os alunos. 

É necessário assegurar que ao final dos anos iniciais e complementares do Ensino 

Fundamental, todos os alunos tenham adquirido as noções básicas pertinentes em todas as 

disciplinas.  

Tal prática precisa ser associada a um processo de avaliação que não só atribua valor, 

mas que produza sentidos para as aprendizagens dos alunos e para as práticas pedagógicas que 

as promovem. Como afirma Luckesi (1990), a avaliação não pode perder de vista os movimentos 

do sujeito na relação com a aprendizagem. 

 

 



                              DEMANDA DE MATRÍCULA PARA O CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 

ANOS     2010            2011      2012        2013 

     REDE MUNICIPAL    

    5.716 

    

     5.198 

  

     5.205 

  

      5.293 

População: IBGE 2010 

 

ESTRATÉGIAS: 

5.1- criar um ambiente alfabetizador que possibilite o aluno vivenciar situações estimuladoras 

através da interação com uma variação de materiais portadores de textos utilizados na prática de 

letramento;  

5.2- fortalecer o ensino-aprendizagem usando recursos tecnológicos de interesse comum entre as 

crianças nessa faixa etária, como programas de computador, softwares com jogos criativos, mas 

de cunho pedagógico, ou seja, uma estratégia onde a criança aprende brincando; 

5.3- garantir   a implementação de  medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o 

final do terceiro ano do Ensino Fundamental; 

5.4- apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações 

itinerantes (circenses, ciganos...), com a produção de materiais didáticos específicos a partir da 

aprovação do Plano Municipal de Educação e desenvolver instrumentos de acompanhamento que 

considerem o uso da língua materna dessas comunidades dando atendimento pleno a todos os 

alunos matriculados, respeitando, valorizando e incorporando as diversas culturas ao currículo 

escolar; 

5.5- apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, 

inclusive as alfabetização bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade 

temporal, garantindo o currículo adaptado/flexível e processo de avaliação específico, 

acessibilidade nos espaços físicos dentro da Unidade Escolar, material didático próprio, professor 

mediador e assistência de especialista itinerante, em até 2 anos, a partir da aprovação do Plano 

Municipal de Educação; 

5.6- instituir formas de avaliação bimestral e/ou trimestral elaborada pelos professores em 

conjunto com a equipe técnica pedagógica obedecendo às características locais e culturais do 

município a fim de consolidar a alfabetização de todos os alunos até o 3º ano do Ensino 

Fundamental. Ao final do ciclo, as avaliações darão resposta se a meta foi alcançada; 

5.7- garantir o apoio pedagógico específico para os estudantes do Ciclo de Alfabetização, 

identificados na avaliação bimestral e/ou trimestral com a atuação efetiva de um professor de 

reforço escola, no contraturno em todas as U.E a partir da aprovação do Plano Municipal de 

Educação;                

5.8- estruturar os processos pedagógicos do Ciclo de Alfabetização, a partir das orientações do 

Referencial Curricular Municipal, contemplando todas as expectativas de aprendizagens e eixos 

propostos para cada ano, com material de apoio, articulando-os com as estratégias próprias para 

a faixa etária em questão, a partir da aprovação do Plano Municipal de Educação; 

5.9- incentivar a formação inicial e/ou continuada do professor alfabetizador a partir da aprovação 

do Plano Municipal de Educação oportunizando acesso aos cursos de capacitação, graduação e 



pós-graduação para que o possibilite adquirir   conhecimento de novas tecnologias educacionais e 

práticas pedagógicas inovadoras para que o mesmo se disponibilize em sua prática,  de 

ferramentas tecnológicas e cotidianas, se tornando assim,  um agente facilitador do ensino-

aprendizagem da criança até o final do 3º ano do Ensino Fundamental;            

5.10- buscar parcerias com a assistência social, saúde e outros órgãos públicos, a fim de viabilizar 

o atendimento dos alunos que necessitam de acompanhamento sistemático como psicólogo, 

fonoaudiólogo, oftalmologista, entre outros; 

5.11-  dar suporte à estruturação dos processos pedagógicos de alfabetização, nos três primeiros 

anos do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 

a formação continuada dos professores do 1º ao 3º ano do ensino fundamental e com o apoio 

pedagógico específico, a fim de garantir a consolidação da alfabetização de todas as crianças; 

5.12- disseminar a concepção de alfabetização na perspectiva de letramento em coerência com a 

formação do cidadão autônomo; 

5.13 -  promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a alfabetização 

de crianças com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas 

inovadoras em consonância com programas federais;  

5.14- - estimular o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 

inovadoras que assegurem a consolidação da alfabetização e que favoreçam a melhoria do fluxo 

escolar e a aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 

efetividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Os objetivos e metas do Plano Municipal  de Educação para a Educação em tempo integral 

no  município de Saquarema estão direcionados para a ampliação da proposta de Educação 

Integral entendida qualitativamente como o desenvolvimento do ser humano em suas múltiplas 

dimensões (intelectual e cognitiva, social, emocional, ética e corporal). 

Dessa forma, o Programa Mais Educação e as Creches integram de forma deliberada e 

intencional, o desenvolvimento de saberes e de competências que implicam diretamente na 

capacidade de aprendizagem sócio emocional, predominantemente referente a valores, atitudes e 

emoções, assim como habilidades, pensamentos, sentimentos e comportamentos. 

As escolas devem considerar, entre outros, os seguintes agrupamentos de saberes: 

autonomia, colaboração, comunicação, liderança, gestão da informação, gestão de processos, 

criatividade, resolução de problemas, pensamento crítico e curiosidade investigativa. 

 

ESTRATÉGIAS 

6.1) promover  a oferta de Educação Integral, em tempo integral, por meio de atividades de 

acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 

tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou 

superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da 

jornada de professores em uma única escola;  

6.2) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 

esportivos, tais como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques; 

AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal  

Alessandra Ferreira Nunes Bravo 

 Fátima Cristina Proença da Silva 

 Uelton Ferreira da Silva 

 

META NACIONAL 

 

 

META MUNICIPAL 

META 6: Oferecer educação em tempo integral 

em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 

escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) 

da Educação Básica.  

 

META 6: Oferecer educação em tempo integral 

em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das 

escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

40% (quarenta por cento) dos (as) alunos (as) da 

Educação Básica.  

 



6.3) operacionalizar propostas curriculares visando garantir a Educação Integral como 

desenvolvimento do ser humano em suas múltiplas dimensões, quer a intelectual e cognitiva, quer 

a social, emocional e ética, assim como a corporal; 

6.4) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades 

recreativas, esportivas e culturais; 

6.5) promover a formação continuada de profissionais das diferentes áreas de 

conhecimento, em uma perspectiva interdisciplinar, visando assegurar práticas pedagógicas 

voltadas para a Educação Integral como desenvolvimento do ser humano em suas múltiplas 

dimensões; 

6.6) garantir, em regime de colaboração, programa de ampliação e reestruturação das 

escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios e insumos 

necessários, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, 

cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos; 

6.7) assegurar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 12.101, de 27 de 

novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da 

rede pública de Educação Básica, de forma concomitante e em articulação com a Rede Pública de 

ensino;  

6.8) atender às escolas do campo na oferta de educação em tempo integral, com base em 

consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;  

6.9) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na Educação Básica; 

assegurando Atendimento Educacional Especializado complementar e suplementar ofertado em 

Salas de Recursos Multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.10) assegurar que até a vigência final do Plano Municipal de Educação, o município 

construa em cada um dos seus distritos uma escola modelo de Educação Integral com estruturas 

arquitetônicas adequadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 Qualidade da Educação Básica 

Ofertar educação pública de qualidade para todos é o maior desafio para as políticas 

sociais e educacionais e para os gestores de educação, uma vez que a qualidade do ensino 

vincula-se aos mais diversos espaços, agentes/atores e processos formativos e em todos os 

níveis, etapas e modalidades de ensino, por tratar-se de garantir a realização/efetivação da 

educação como direito social constitucional. 

Assim, para promover a qualidade da Educação é necessário a articulação entre os entes 

federados, nas bases do regime de colaboração, para estabelecimento de mecanismos que 

viabilizem melhoras significativas no nível de aprendizado dos alunos e possibilitem o alcance das 

metas de IDEB. 

 

METAS IDEB NACIONAL 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do Ensino Fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do Ensino Fundamental 4,7 5 5.2 5,5 

Ensino médio 4.3 4.7 5.0 5.2 

  Fonte: MEC/INEP 

AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação 

Alessandra F. Nunes Bravo 

 Fátima Cristina Proença da Silva 

 Uelton Ferreira da Silva 

 META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 7: Fomentar a qualidade da educação 

básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 

de modo a atingir seguintes médias nacionais 

para o IDEB: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais 

do ensino 

fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais 

do ensino 

fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino 

médio 

4,3 4,7 5,0 5,2 

 

META 7: Fomentar a qualidade da educação básica em 

todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem de modo a atingir as médias  

municipal para o IDEB:   

 

META IDEB 
MUNICIPAL 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino 
fundamental 5.3 5.6 5,9 6,2 

Anos finais do ensino 
fundamental 4.7 5.0 5.3 5.6 

Ensino médio 4.0 4.4 4,8 5.2 
 



ESTRATÉGIAS 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas 

para a Educação Básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, 

respeitada a diversidade regional, estadual e local; 

7.2) assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos  alunos do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível adequado de aprendizado em 

relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio tenham alcançado nível adequado de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, ou pelo menos 90% (noventa por cento); 

7.3) promover processo contínuo de Autoavaliação das escolas de Educação Básica com 

base nos instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 

educacional, a Formação Continuada dos profissionais da Educação e o aprimoramento da gestão 

democrática; 

7.4) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de 

qualidade estabelecidas para a Educação Básica pública e às estratégias de apoio técnico e 

financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores  e profissionais 

de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 

melhoria e expansão da infra-estrutura física da rede escolar; 

7.5) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do Ensino 

Fundamental e Médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos anos 

finais do Ensino Fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua 

universalização, ao sistema de avaliação da Educação Básica, bem como apoiar o uso dos 

resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 

processos e práticas pedagógicas; 

7.6) desenvolver a adoção de políticas na rede de ensino de forma a buscar atingir as 

metas do IDEB, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média 

municipal; garantindo  a equidade da aprendizagem por meio da adoção de políticas na rede, 

tendo por referência as metas do IDEB; 

7.7) fixar, acompanhar e divulgar anualmente os resultados pedagógicos dos indicadores 

do sistema  municipal de avaliação da educação básica e do IDEB, relativos às escolas, às redes 

públicas de educação básica e aos sistemas de ensino do Estado, dos Municípios, assegurando a 

contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de 

nível socioeconômico das famílias dos  alunos e a transparência e o acesso público às 

informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7.8) melhorar o desempenho dos alunos da Educação Básica nas avaliações de 

aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, tido como 

instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido;  

 



7.9) incentivar o desenvolvimento, selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a 

Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e incentivar práticas pedagógicas 

inovadoras que assegurem a aprendizagem, a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, 

com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas; 

7.10) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a 

população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas estaduais 

nacionais e internacionais; 

7.11) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à rede mundial de 

computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final de vigência deste Plano a 

relação computador/aluno nas escolas da rede pública de Educação Básica, promovendo a 

utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação; 

7.12) viabilizar ações de atendimento ao aluno em todas as etapas da Educação Básica, 

por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde; 

7.13) assegurar a todas as escolas públicas de Educação Básica o acesso a energia 

elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos; 

garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos, 

laboratórios, equipamentos e seus insumos, além de, em cada edifício escolar, garantir a 

acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.14) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no 

ambiente escolar a todas as escolas públicas da Educação Básica, criando inclusive, mecanismos 

para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas 

instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet; 

7.15) garantir políticas de combate à violência a discentes e profissionais da Educação, 

inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 

dos sinais de suas causas, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 

construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade 

escolar; 

7.16) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e 

jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os 

princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.17) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar 

para as escolas do campo, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 

comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais. 

7.18) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com 

experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida 

como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas 

públicas educacionais; 

7.19) promover a articulação dos programas da área da Educação, de âmbito local e  

estadual, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e 

cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a 

melhoria da qualidade educacional; 



7.20) implementar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da 

Saúde e da Educação, o atendimento aos  estudantes da rede escolar pública de Educação 

Básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.21) efetivar política especificamente voltada para a promoção, prevenção, atenção e 

atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, 

como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.22) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma 

a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal 

Neusa Oliveira Vignoli 

 Patrícia da Silva Oliveira 

  Ana Maria da Conceição Costa 

 

META NACIONAL 

 

 

META MUNICIPAL 

META 8 : Elevar a escolaridade média da 

população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) 

anos de estudo no último ano de vigência deste 

Plano, para as populações do campo, da região 

de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte 

e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros 

declarados à Fundação 

 

META 8 : Elevar a escolaridade média da população 

de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 

alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 

último ano de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, da região de menor 

escolaridade no Município. 

 

Análise Situacional 

           A educação de Jovens e Adultos representa uma nova possibilidade de acesso ao 

direito à educação escolar, devendo considerar a existência de um grande desafio que é construir 

ações para que todos os cidadãos a partir de 15 anos, que não tiveram escolaridade na idade 

própria, no mínimo conclua o Ensino Fundamental, assegurado pela Constituição de 1988.  

          A Comissão da EJA e seus colaboradores deve participar de programas itinerantes 

para resgatar alunos que se enquadrem nas objetivos aqui traçados. Em calendário a ser 

determinado pela equipe, com proposta de buscas domiciliares, contato com comércios, igrejas e 

outros grupos que possam indicar o público alvo das estratégias. 

 

Estratégias 

8.1) institucionalizar programas e desenvolvimento de tecnologias para a correção de fluxo, 

para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem 

como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos 

segmentos populacionais considerados;  

 8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos 

populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, que 

garanta continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão dos Ensinos 

Fundamental e Médio; 



8.4) conscientizar e divulgar editais de realização do ENCCEJA ( Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos), para beneficiar jovens com consideráveis 

distorção idade-série e adultos que por competências podem avançar seu nível de escolarização; 

8.5) garantir a Educação de Jovens e Adultos à Distância e semipresencial desenvolvida 

por estudo de módulos e realização de provas para o curso do Segundo Segmento do Ensino 

Fundamental, com acesso gratuito ao curso e materiais; 

8.6) implantar EJA Diurna para atender jovens e adultos em considerável defasagem 

idade-série, não trabalhadores, turma(s) diurna(s), considerando as especificidade desse público 

desconfortável com a permanência no Ensino Regular ou na Modalidade da EJA noturna e 

possibilitar a escolarização de adultos profissionais que trabalhe no turno da noite e que , por isso, 

tem dificuldade de acesso ao formato da EJA tradicional; 

8.7) implantar o programa de agilidade do processo de escolarização (nos moldes do 

Acelera Brasil, do Instituto Ayrton Senna), que corrija de maneira eficaz as defasagens e fluxos 

comuns da EJA; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão Para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal 

Neusa Oliveira 

Vignoli 

 Patrícia da Silva 

Oliveira 

  Ana Maria da 

Conceição Costa 

 

META NACIONAL 

 

 

META MUNICIPAL 

META 9 : Elevar a taxa de alfabetização da 

população com 15 (quinze) anos ou mais para 

93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos 

por cento) até 2015 e, até o final da vigência 

deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 

reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional. 

 

META 9: Elevar a taxa de 

alfabetização da população com 

15 (quinze) anos ou mais para 

93,5% (noventa e três inteiros e 

cinco décimos por cento) até 2015 

e, até o final da vigência deste 

PNE, erradicar o analfabetismo 

absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional. 

 

Análise Situacional 

 

          No município de Saquarema a alfabetização dos alunos acima de 15 anos se dá em classe 

regular noturno com duração de um ano.  Atende-se também por fase o analfabeto funcional ou 

aquele que já tenha estudado anteriormente. 

         O município assegura a população adulta que não teve oportunidade da educação básica na 

idade própria, a possibilidade de ser alfabetizado.  No entanto, constatamos que a procura por 

esta etapa ainda é muito pequena e aqueles que se matriculam dificilmente concluem o primeiro 

segmento. 

        Diante da atual situação, percebe-se novamente a necessidade de um projeto pedagógico 

que, após a verificação das condições de aprendizagem já apresentada, busque soluções e  

implementação de programas de valorização dos conhecimentos e experiências dos alunos, 

assim como, a capacitação dos profissionais da educação. 

 

Estratégias: 

 

9.1) assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram 

acesso à Educação Básica na idade própria; 



9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e médio incompletos, para 

identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da 

escolarização básica; 

9.4) garantir o monitoramento do número de matrículas na EJA da população do campo e da 

urbana, em parceria com as áreas da Assistência Social (CRAS), Saúde e Proteção à Juventude; 

 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, promovendo-se 

busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da 

sociedade civil; 

9.6) apoiar projetos inovadores na Educação de Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento 

de modelos adequados a necessidades específicas destes educandos, propiciando inseri-los no 

Sistema de Ensino; 

 9.7) atender ao  (à) estudante da Educação de Jovens e Adultos por meio de programas 

suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e 

fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;  

9.8) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de Jovens e Adultos que 

visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses  alunos; 

9.9) elaborar ferramentas avaliativas que indique o grau de alfabetização de alunos jovens e 

adultos já inseridos na regularidade escolar, no formato das provas do SAEB, o instrumento 

verificará a funcionalidade da alfabetização dos alunos da modalidade. 

 9.10) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com 

vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de 

valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos 

temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão Para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação 

Neusa Oliveira 

Vignoli 

 Patrícia da Silva 

Oliveira 

  Ana Maria da 

Conceição Costa 

 

META NACIONAL 

 

 

META MUNICIPAL 

META 10 : Oferecer, no mínimo, 25% (vinte 

e cinco por cento) das matrículas de 

educação de jovens e adultos, nos ensinos 

fundamental e médio, na forma integrada à 

educação profissional. 

 

META 10: Oferecer no mínimo 

25% (vinte e cinco por cento) das 

matrículas de Educação de 

Jovens e Adultos no ensino 

fundamental na forma integrada à 

Educação Profissional. 

 

Análise Situacional 

 

          O jovem e o adulto querem ver aplicação imediata do que estão aprendendo e ao mesmo 

tempo, precisam ser estimulados para resgatarem a sua autoestima, pois na ignorância têm 

ansiedade, angústia e complexo de inferioridade. Esses jovens e adultos são tão capazes como 

uma criança, precisando somente de técnicas e metodologias diferentes e eficientes para esse 

tipo de modalidade. 

          Nesta perspectiva é preciso elaborar propostas que atenda esses jovens e adultos com uma 

educação de qualidade, de acordo com suas necessidades de aprendizagem e interesses, para 

que possam inserir-se em melhores condições na sociedade. Desta forma é preciso apoiar as 

Unidades Escolares da Rede Pública  Municipal a estabelecer de forma colaborativa e em 

parceria entre instâncias da sociedade civil e do poder público municipal, políticas educacionais 

próprias para o atendimento aos estudantes e adolescentes a partir dos 15 anos, com cursos 

básicos de formação profissional, considerando suas potencialidades, necessidades e 

expectativas em relação à vida, as culturas juvenis e ao mundo do trabalho, tal como, prevê o art. 

37 da Lei nº 9394/96, inclusive com programa de aceleração de aprendizagem quando 

necessário. 

 

Estratégias 

10.1)  manter o programa nacional de Educação de Jovens e Adultos voltados à conclusão do 

Ensino Fundamental e a formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da 

Educação Básica; 



10.2)  expandir as matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação 

inicial e continuada de trabalhadores com a Educação Profissional objetivando a elevação do nível 

de escolaridade dos trabalhadores; 

           10.3) implantar programa municipal de reestruturação e aquisição de equipamento voltados 

à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na Educação de Jovens e 

Adultos integrada à Educação Profissional, garantindo acessibilidade a pessoa com deficiência; 

          10.4)  estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, articulando a 

Educação Básica e a preparação para o mundo do trabalho estabelecendo inter-relações entre 

teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma 

a organizar o tempo e o espaço pedagógico adequados às características desse alunado; 

10.5) estimular a produção de material didático, desenvolvimento de currículos e metodologias 

específicas,  instrumentos de avaliação,  acesso a equipamentos e laboratórios  e Formação 

Continuada de docentes da rede pública que atuam na Educação de Jovens e Adultos articulada à 

Educação Profissional; 

10.6)  institucionalizar programas municipais de assistência ao estudante, compreendendo ações 

de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o 

acesso, a permanência e  a aprendizagem  com êxito na Educação de Jovens e Adultos articulada  

à Educação Profissional; 

10.7) assegurar formação específica dos professores, com a  implementação de diretrizes 

nacionais em regime de colaboração; 

10.8) implementar mecanismo de reconhecimento de saberes de jovens e adultos trabalhadores, 

a serem considerados na articulação curricular nos cursos de formação inicial e continuada e dos 

cursos técnico de nível médio; 

10.9) estabelecer estratégias de inclusão digital por meio da implementação de Políticas 

Educacionais de utilização das NITCS (Novas Tecnologias de Informação e Comunicação), como 

ferramenta educacionais; 

10.10) estabelecer estratégias para progressivamente no prazo de quatro anos, a contar da 

publicação deste Plano, elevar em 10%, os índices de desempenho dos alunos do Ensino 

Fundamental EJA, tendo como base o próprio desempenho da Unidade Escolar nos exames 

nacionais – SAEB, Prova Brasil e Estadual – SAERJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento 

do Plano 

Municipal de 

Educação 

Alessandra F. Nunes Bravo 

 Claudia Ruas Antunes Guimaraes 

 Dyony Fernandes dos Santos 

 Milânia dos Santos Gomes 

  

META NACIONAL META MUNICIPAL 

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação 

profissional técnica de nível médio, assegurando 

a qualidade da oferta e pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) da expansão no segmento 

público.  

 

Meta11: Ampliar as matrículas da 

educação profissional técnica de nível 

médio, assegurando a qualidade da oferta 

e da expansão no segmento público, em 

pelo menos 50% (cinquenta por 

cento),respeitando os arranjos produtivos 

locais. 

 

Análise Situacional 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional situam 

a Educação Profissional na confluência dos direitos do cidadão à educação e ao trabalho. No 

artigo 227, a Constituição Federal destaca o dever da família, da sociedade e do Estado em 

“assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária”. A LDBEN afirma, no artigo 36 que “o Ensino 

Médio, atendida formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 

técnicas” e acrescenta no parágrafo único que a “preparação geral para o trabalho e, 

facultativamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios 

estabelecimentos de Ensino Médio ou em cooperação com instituições especializadas em 

educação profissional”. 

O Decreto n° 5.154, de 23 de julho de 2004, alterou artigos da LDBEN, determinando que 

a articulação entre a Educação Profissional técnica de Nível Médio e o Ensino Médio pode ser de 

forma integrada: oferecida na mesma instituição de ensino em que é realizado o Ensino Médio; de 

forma concomitante: para os que já tenham concluído o Ensino Fundamental e ou estejam 

cursando o Ensino Médio, na mesma instituição de ensino, ou em instituições de ensino distintas, 

mediante convênios de Intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de 

projetos pedagógicos unificados; e de forma subsequente: oferecida àqueles que já tenham 

concluído o Ensino Médio. Em 2008, a Lei n° 11.741 trouxe outras alterações para a LDBEN em 

relação à Educação Profissional e determinou que “as instituições de educação profissional e 

tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 

condicionada à matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 

escolaridade” (art.42).  



 

 

ESTRATÉGIAS 

11.1) articular, no prazo de 1 (um) ano, a partir da publicação deste Plano, juntamente com os 

sistemas federal e municipais, um Plano de Expansão da Educação Profissional no Estado do Rio 

de Janeiro, contribuindo para que não haja duplicidade de oferta nas mesmas regiões e evitando 

aplicação de recursos públicos com finalidades idênticas;  

11.2) ampliar a oferta de Educação Profissional Técnica de nível médio, no prazo de vigência 

deste plano, na forma de Ensino Médio Integrado como proposta para aliar a Educação Básica à 

Educação Profissional e Tecnológica, tendo como eixos o trabalho, a ciência e a cultura, visando 

uma formação integral do indivíduo;  

11.3) ampliar a oferta de Educação Profissional Técnica de nível médio nas formas subsequente e 

concomitância externa, exclusivamente, na Rede Estadual de Educação Profissional Científica e 

Tecnológica, priorizando os municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), em 

parceria ou convênios com instituições públicas ou privadas em, no mínimo, 10% do total de 

alunos matriculados no ensino médio da rede estadual, tendo como base os dados do INEP; 

11.4) expandir o atendimento gratuito do ensino médio integrado à formação profissional para as 

populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo com os seus 

interesses e necessidades;  

11.5) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio 

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem 

fins lucrativos de atendimento às pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.6) garantir, a partir da publicação deste Plano, o comprometimento da Educação Profissional 

com a educação inclusiva, agregado a valorização do educador e do educando, permitindo a 

acessibilidade, flexibilização e adaptação curricular e a avaliação diferenciada adequada às 

especificidades das necessidades de cada um, seja definitiva ou circunstancial; 

11.7) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos 

de mobilidade acadêmica, visando garantir as condições necessárias à permanência dos(as) 

estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

11.8) estimular por meio da realização de parcerias, a partir da publicação deste Plano, o 

cumprimento pelas empresas públicas e privadas da Lei do Aprendiz, Lei Federal no 10.097, de 

19 de dezembro de 2000, que oportuniza aos adolescentes entre 14 (quatorze) 18 (dezoito) anos, 

matriculados em unidades de ensino, um contrato de aprendizagem condizente com a sua 

condição de aluno em fase de formação para o mundo do trabalho.  

11.9) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na Rede 

Estadual de Educação Profissional Científica e Tecnológica na modalidade de educação a 

distância para concluintes do ensino médio, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o 

acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurando padrão de qualidade;  

 

 



11.10) estimular as redes de ensino a implementarem sistemas de avaliação da qualidade da 

educação profissional técnica de nível médio, podendo ocorrer em regime de colaboração entre as 

redes, como forma de diagnosticar o desempenho dos alunos; 

11.11) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação 

profissional técnica de nível médio na Rede Estadual de Educação Profissional Científica e 

Tecnológica; 

11.12) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação 

profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma 

da lei;   

11.13) garantir, a partir da publicação deste Plano, a Educação Profissional de qualidade, tendo 

como referência a construção de uma formação profissional focada em competências e vocações, 

que permitam a polivalência, entendida como ampliação das habilidades do profissional, visando à 

empregabilidade;  

11.14) assegurar, a partir da publicação deste Plano, uma política Estadual de Educação 

Profissional contínua e vinculada a uma política de geração de emprego e renda, como estratégia 

ao desenvolvimento sustentável do estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação 

Alessandra  F. Nunes Bravo 

 Diony Fernandes 

 Claudia Antunes Ruas 

Guimares 

  Milânia dos Santos Gomes 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 12 – Elevar a taxa bruta de 

matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 

33% (trinta e três por cento) da população 

de 18(dezoito) a 24(vinte e quatro) anos, 

assegurada a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos 40% 

(quarenta por cento) das novas matrículas, 

no segmento público. 

META 12 – Aumentar em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa bruta de 

matrícula e a taxa líquida para 33% 

(trinta e três por cento) da população de 

18 anos a 24(vinte e quatro) anos, 

assegurada a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) das novas 

matrículas, no segmento público 

estadual. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 A partir da análise da tabela abaixo podemos perceber que os índices de abandono do 

Ensino Médio vêm decrescendo no Município, o que demonstra que a demanda para o Ensino 

Superior no município também sofrerá aumento crescente. 

 

ANO Índice de Abandono EM 

2011 7,1 

2012 5,3 

2013 4,9 

 

Outro fator importante que cabe apontar é a necessidade de capacitar uma parcela dos 

docentes que se encontram atuando na Educação Básica sem formação superior, que totalizam 

hoje 7% do corpo docente que atua no município, na rede municipal e/ou na rede privada,  que 

têm formação mínima do antigo magistério (a nível de Ensino Médio). 

Estratégias 

12.1) ampliar e otimizar a estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas 

de Educação Superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de parcerias, de forma a 

oferecer maior o acesso à graduação; 



12,2) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita para atender os 

40%(quarenta por cento) do sistema público, a formação de professores e professores para a 

Educação Básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao 

déficit de profissionais em áreas específicas; 

12.3) fomentar a oferta de Educação Superior privado através de parcerias para atender os 

10%(dez por cento) do sistema privado, a formação de professores e professores para a 

Educação Básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao 

défice de profissionais em áreas específicas; 

12.4) viabilizar e fortalecer, a partir da publicação deste Plano, a extensão universitária 

com a participação da sociedade em seus projetos e programas, promovendo a democratização 

do acesso, em especial à Formação Continuada de professores oriundos dos diversos níveis e 

modalidades de ensino; 

12,5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos estudantes 

de instituições públicas, na Educação Superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais 

e ampliar as taxas de acesso e permanência na Educação Superior de estudantes egressos da 

escola pública, afrodescendentes e estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico; 

12,6) fomentar parcerias com as Unidades Escolares do município com o intuito de 

assegurar a demanda dos estágios curriculares oriundos da formação da Educação Superior; 

12.7) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 

Educação Superior, inclusive mediante a adoção de políticas, na forma da lei; 

12.8) assegurar em parceria com as instituições de ensino superior, as condições de 

acessibilidade, na forma da legislação; 

12.9) mapear as demandas municipais e fomentar a oferta em parceria com instituições 

públicas e privadas de nível superior de formação, principalmente a que se refere à formação nas 

áreas de ciências e matemática, considerando  as necessidades do desenvolvimento do País, a 

inovação tecnológica e a melhoria de qualidade da Educação Básica; 

12.10) fomentar a oferta através de parcerias com a rede pública e privada, dos cursos de 

graduação e extensão à distância, na modalidade semipresencial, observando-se os padrões de 

qualidade exigidos e legislação em vigor; 

12.11) assegurar a ampliação da oferta de vagas do programa do Pré-Vestibular Social, 

oferecido pela Fundação CECIERJ, em forma de parceria, proporcionando maior e melhor acesso 

dos alunos do Ensino  Médio ao Ensino Superior. 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação 

Alessandra  F. Nunes Bravo 

 Diony Fernandes 

 Claudia Antunes Ruas 

Guimares 

  Milânia dos Santos Gomes 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 13 – Elevar a qualidade da 

educação superior e ampliar a proporção 

de mestres e doutores do corpo docente 

em efetivo exercício no conjunto do 

sistema de educação superior para 75% 

(setenta e cinco por cento), sendo, do 

total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por 

cento) doutores. 

META 13 - Elevar a qualidade da 

educação superior e ampliar a 

proporção de concursados, mestres e 

doutores do corpo docente em efetivo 

exercício, no conjunto do sistema de 

educação superior estadual para 75% 

(setenta e cinco por cento), sendo, do 

total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por 

cento) doutores. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Com base nos dados levantados verificou-se que até o ano de 2013 52% dos professores 

que atuam na Educação Básica no município de Saquarema,  na rede pública ou na rede privada, 

possuem formação na modalidade  de pós-graduação latu senso ( especialização) e 0% possuem 

pós-graduação strito senso( mestrado e/ou doutorado).  

Sendo assim o município de Saquarema tem um longo caminho a percorrer através de 

parcerias com a rede pública e privada para alcançar a meta estabelecida pelo Plano Nacional de 

Educação. 

ESTRATÉGIAS 

13.1) reforçar o referencial de qualidade expresso pelas instituições públicas e gratuitas do 

Estado, por meio de divulgação favorecendo a transparência dos processos avaliativos periódicos,  

com ampla divulgação para a sociedade;  

13.2) fomentar a parceria com as instituições superiores com o intuito de elevar o padrão 

de qualidade das Instituições, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 

articulada a programas de pós-graduação stricto sensu, voltada para a realidade do município;  

13.3) fomentar parceria com os  consórcios entre instituições públicas de Educação 

Superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de 

desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional 

às atividades de ensino, pesquisa e extensão;  



13.4) fomentar parceria com instituições privadas para realização de capacitações do 

corpo docente, com o objetivo de potencializar a atuação do município, conforme as diretrizes do 

Plano Nacional da Educação; 

13.5) consolidar políticas públicas com o objetivo de elevar gradualmente a taxa de 

conclusão média dos cursos de graduação nas Instituições de Educação Superior, de modo a 

atingir o percentual estabelecido pelo Plano Nacional da Educação; 

13.6) fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, através de parcerias, de modo 

que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem 

desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e 

cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta 

e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional;  

13.7) promover a formação inicial e continuada dos  profissionais técnico-administrativos 

para trabalharem na Educação Superior, através de parcerias, de modo que possamos atender a 

demanda no município nos próximos três anos;  

13.8) valorizar a carreira docente por meio de planos de carreira adequados, considerando 

a isonomia entre as instituições de Ensino Superior das esferas federais, estaduais e municipais, 

incluindo o regime de trabalho com dedicação exclusiva, através de Políticas Públicas que 

incentivem os docentes da Educação Básica a se qualificarem para o desempenho da função. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação 

Alessandra F. Nunes Bravo 

 Diony Fernandes 

 Claudia Antunes Ruas 

Guimares 

  Milãnia dos Santos Gomes 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 14 – Elevar gradualmente o número 

de matrículas na pós-graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual 

de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 

(vinte e cinco mil) doutores. 

META 14 - Elevar gradualmente o 

número de matrículas na pós-graduação 

stricto sensu, de modo a ampliar em 

50% o quantitativo de mestres e 30% o 

quantitativo de doutores. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

No município de Saquarema, 42% dos docentes têm renda média de um salário mínimo e 

meio conforme pesquisa realizada. E, não apresentam formação stricto sensu, sendo assim uma 

política pública de incentivo e parceria efetiva com a rede pública e privada para que possamos 

alcançar no prazo de 10 anos os percentuais estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação. 

ESTRATÉGIAS 

14.1)  divulgar amplamente os financiamentos da pós-graduação stricto sensu existentes 

por meio das agências oficiais de fomento;  

14.2) divulgar a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de fomento à 

pesquisa;  

14.3)  expandir a oferta de cursos de pós-graduação latu sensu e stricto sensu, utilizando 

inclusive metodologias, recursos e tecnologias de Educação a Distância através de parcerias com 

a rede pública e privada;  

14.4) incentivar, fomentar e divulgar programas de Iniciação Científica e Tecnológica 

articulados com os programas de pós-graduação stricto sensu, de forma a estimular o aluno da 

graduação a dar continuidade aos estudos; 

14.5) oferecer, a partir da publicação deste Plano, cursos de pós-graduação e extensão à 

Distancia, na modalidade semi- presencial, observando-se os padrões de qualidade exigidos para 

cada formação, por meio da Fundação CECIERJ / Consórcio CEDERJ, bem como, outros 

parceiros; 



14.6) implementar políticas públicas  para favorecer o acesso das populações excluídas a 

programas de pós-graduação de mestrado e doutorado; 

14.7) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da 

pesquisa e da pós-graduação brasileira, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de 

grupos de pesquisa;  

14.8) fomentar parcerias com o intuito de promover o intercâmbio científico e tecnológico, 

nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;  

14.9) estabelecer parcerias com a rede pública e privada com o intuito de ampliar o 

investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como 

incrementar a formação de recursos humanos para a inovação, de modo a buscar o aumento da 

competitividade das empresas de base tecnológica;  

14.10) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 

(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;  

14.11) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do 

País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação científica 

com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Científicas e 

Tecnológicas – NITCS; 

14.12) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos 

humanos que valorizem a diversidade regional e a biodiversidade brasileira; 

14.13) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das NITCS, de modo a 

incrementar a inovação e a produção e registro de patentes; 

14.14) viabilizar e fortalecer, a partir da publicação deste Plano, a extensão universitária 

com a participação da sociedade em seus projetos e programas, promovendo a democratização 

do acesso, em especial do acesso à Formação Continuada de professores oriundos dos diversos 

níveis e modalidades de ensino; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADORES 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal de Educação 

Myriam Braz de Mendonça 

Bruinsma 

 Neusa Oliveira Vignoli 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 15: Garantir, em regime de colaboração 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência 

deste PNE, política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos 

I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica 

possuam formação específica de nível superior, 

obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam.  

META 15: Buscar meios para garantir, no prazo 

de 1(um) ano de vigência deste PME (Plano 

Municipal de Educação) que os professores da 

Educação Básica da Rede Municipal de Ensino, 

possuam formação de Nível Superior, obtida em 

curso de licenciatura, na área de conhecimento 

em que atuam. 

 

Análise Situacional 

De acordo com a LDB no art. 61, inciso I,II,III que assegura a todos os professores da 

Educação Básica, formação específica de Nível Superior , obtidas em cursos de licenciatura na 

área de conhecimento em que atuam, este diagnostico se propõe a apresentar a realidade do 

município em face a lei.   

Quantitativo de Professores Efetivo no Município por Formação 

 

Curso Normal Graduação Pós-
Graduação 

Mestrado Total 

153 260 210 04 627 

24.4% 41.6% 33.4% 0.6% 100% 

 

 

•    Quantitativo de Professores Contratados em 2015:  669 

No município de Saquarema a formação de professores da Educação Básica, está contemplada 

nos cursos de nível médio na modalidade normal na rede publica e na rede privada, em nível 

superior é oferecida através do consórcio CEDERJ e na rede particular em municípios vizinhos 

com auxilio da Prefeitura Municipal em forma de: Transporte Universitário com um total de 84 

professores e bolsa de ajuda de custo aos alunos com um total de 15 professores em 2015.  



Observamos que o município de Saquarema ainda mantém em seu quadro uma quantidade 

expressiva de professores sem formação de nível superior. O Plano de Cargos e Salários não 

contempla uma política de incentivo e valorização do profissional, precisando ser revista.   

O município ainda mantém em seu quadro um grande numero de professores contratados 

temporariamente que não são contemplados pelo Plano de Cargos e Salários, estes não têm 

como objetivo sua Formação Continuada e sua qualificação profissional por não terem perspectiva 

de crescimento.  

O Município oferece Formação Continuada e capacitação em trabalho para os professores da 

rede através de: Jornadas Pedagógicas, Programas Federais e Estaduais, Educação a Distância 

e Formação de Gestores. 

 

Estratégias: 

 

15.1 – criar um projeto de incentivo que favoreça a formação superior desses profissionais através 

da colaboração com as redes de Ensino Superior, públicas e privadas da região, já que o 

diagnóstico nos revela que dos professores efetivos da Rede Municipal na Educação Básica, 

quase 25% dos professores não possuem formação superior; 

15.2 - - ampliar as parcerias a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no 

magistério da Educação Básica, garantindo sempre as possibilidades da qualificação em serviço, 

incluindo cursos de extensão, qualificação, aperfeiçoamento e especialização; 

15.3 - valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e 

superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a 

formação acadêmica e as demandas da Educação Básica, aprimorando o acompanhamento 

durante o estágio probatório; 

15.4- implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 

Educação Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível 

médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 

docente, em efetivo exercício; 

15.5- fomentar a oferta de cursos técnicos de Nível Médio e tecnológicos de Nível Superior 

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos  profissionais da educação de 

outros segmentos que não os do magistério; 

15.6 - ampliar o transporte universitário priorizando os profissionais da educação que cursam 

especialização e formação continuada em municípios vizinhos. 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADORES 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal de Educação 

Myriam Braz de Mendonça 

Bruinsma 

 Neusa Oliveira Vignoli 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 16: Formar, em nível de pós-graduação, 

50% (cinquenta por cento) dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência 

deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 

profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando 

as necessidades, demandas e contextualizações 

dos sistemas de ensino.  

META 16: Formar, em nível de pós-graduação 

50% dos professores da Educação Básica, até o 

ultimo ano de vigência deste PME e garantir a 

todos os profissionais da Educação Básica 

formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações do Sistema Municipal de 

Ensino. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

A meta 16 prevê que 50% dos professores até 2024 tenham cursado pós- graduação. De 

acordo com o indicador do IBGE no Censo Escolar de 2013, 10.3% do nosso professorado já 

possuíam pós-graduação latu sensu ou stricto sensu.  

Observando o quadro atual do município, constatamos que 33.4% dos professores da Educação 

Básica possuem este nível de pós- graduação.  

 

Estratégias: 

16.1 – realizar em regime de colaboração o planejamento estratégico para dimensionamento da 

demanda por formação continuada nas modalidades presencial e a distancia; 

16.2 – ampliar parcerias com universidades e instituições de Ensino Superior para o aumento de 

oferta de vagas e acesso aos cursos de pós- graduação, inclusive em nível de mestrado e 

doutorado; 

16.3 – criar oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e demais 

profissionais da Educação Básica; 

16.4 – elaborar políticas de incentivo à participação dos professores e demais profissionais da 

Educação Básica em cursos de pós- graduação, garantindo licença remunerada para curso de 

mestrado e doutorado, desde que com desenvolvimento de um projeto de pesquisa compatível 

com os interesses e necessidades da Rede Pública Municipal, com a contrapartida de 

permanência do profissional após a licença por, no mínimo, 5(cinco) anos no órgão de origem; 

16.5- expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas, de literatura, 

de dicionários e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais 

produzidos em LIBRAS e BRAILLE, sem prejuízo de outros a serem disponibilizados 



gratuitamente para os profissionais da Educação Básica e demais profissionais da Educação, 

favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da pesquisa.; 

 16.6 – assegurar, anualmente, a partir da publicação deste Plano, espaços, tecnologias e 

programas de desenvolvimento profissional, de modo que favoreçam e colaborem com diálogo 

interdisciplinar, com a transformação da prática pedagógica e com a melhoria da organização 

curricular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADORES 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o Realinhamento 

do Plano Municipal de Educação 

Myriam Braz de Mendonça 

Bruinsma 

 Neusa Oliveira Vignoli 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 17: Valorizar os (as) profissionais do 

magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos 

(as) demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PNE.  

META 17: Garantir progressivamente a 

valorização do profissional da Educação Básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio aos 

demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o sexto ano de vigência deste 

PME. 

 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

De acordo com a planilha de vencimentos dos professores municipais, os salários  não são 

equiparados aos dos outros profissionais com formação equivalente. Não há isonomia salarial e 

os princípios meritocráticos precisam ser revistos no atual Plano de Cargos e Salários. 

 

Estratégias: 

17.1 – fomentar através do Fórum Municipal de Educação a tarefa permanente de  

acompanhamento  evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD), periodicamente divulgados pelo IBGE, como forma  e atualização 

progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da 

Educação Básica; 

17.2 – atualizar o Plano de Cargos e Salários dos profissionais da Educação Básica já existente 

no município, acompanhando o piso salarial nacional;  

17.3 - implantar gradualmente o cumprimento da jornada de trabalho em um único 

estabelecimento escolar; 

17.4 – articular e celebrar parcerias com instituições de pesquisa e Secretarias Municipais de 

Saúde e Assistência Social para identificar fatores de risco ocupacional associados aos agravos à 

saúde dos profissionais da educação e às causas do adoecimento no trabalho; 

17.5 – incentivar e participar de encontros com instituições públicas e/ou particulares a fim de 

promover programas e projetos que tenham impacto na melhoria da qualidade de vida e na 

promoção à saúde dos profissionais da educação. 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADORES 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano Municipal 

de Educação 

Myriam Braz de Mendonça 

Bruinsma 

 Neusa Oliveira Vignoli 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a 

existência de planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e superior pública 

de todos os sistemas de ensino e, para o plano de 

Carreira dos (as) profissionais da educação básica 

pública, tomar como referência o piso salarial 

nacional profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 

Federal.  

META 18: Garantir, a partir da publicação deste 

Plano, mecanismos de progressão na carreira, 

que promovam a valorização profissional com 

base em princípios meritocráticos dos 

profissionais da Educação Básica. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

O Município de Saquarema já possui um Plano de Cargos e Salários, e o salário inicial do 

professor contempla o Piso salarial da classe. 

 

Estratégias 

18.1 – estruturar a rede municipal de Educação Básica de modo que, 90% (noventa) no mínimo 

dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta) no mínimo dos respectivos 

profissionais da educação não docentes, sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 

estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

18.2 - realizar, havendo necessidade, a cada 2(dois) anos concurso publico de admissão de 

profissionais da Educação Básica Municipal ; 

18.3- acompanhar os professores em estágio probatório supervisionado, com avaliação registrada 

em documento próprio; 

18.4 – prever no Plano de Carreira dos profissionais de Educação, licenças remuneradas e 

incentivos financeiros com valores significativos por nível de formação, na área de atuação para a 

qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação; 

18.5 – criar a existência de uma comissão permanente de profissionais da Educação para 

subsidiar os órgãos competentes na reestruturação do Plano de Cargos e Salários; 

18.6 – considerar as especificidades sócio culturais das escolas do campo levando em 

consideração o perfil profissional e desempenho didático na admissão por Concurso Publico; 

18.7 - priorizar o repasse de transferências federal e estadual que tenham sido aprovadas em leis 

especificas estabelecido pelo Plano de Cargos e Salários dos profissionais da educação; 



18.8 – implementar políticas de valorização dos profissionais da Educação, viabilizando o acesso 

às funções estratégicas administrativas, em consonância aos requisitos de competência para o 

exercício profissional, encaminhando-os para atividades de formação e desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO ORGANIZADOR COLABORADOR 

 

 

ADEQUAÇÃO DO PME 

 

Comissão para o 

Realinhamento do Plano 

Municipal de Educação. 

Myriam Braz de Mendonça 

Bruinsma 

 Neusa Oliveira Vignoli 

META NACIONAL META MUNICIPAL 

META 19: Assegurar condições, no prazo de 2 

(dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a 

critérios técnicos de mérito e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas, prevendo 

recursos e apoio técnico da União para tanto. 

META 19: Assegurar condições no prazo 

de 2(dois) anos para a efetivação da gestão 

democrática da Educação, por meio de 

participação da comunidade escolar e local 

no âmbito municipal, associada a critérios 

técnicos de mérito, formação e 

desempenho no âmbito das escolas 

públicas. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

A Constituição Federal de 1988 determina que a educação se “constitua direito de todos e 

dever do Estado e da família (art.205). No que tange especificamente a gestão da Educação, a 

Constituição Federal preconiza que a gestão democrática constitui-se em um dos princípios do 

ensino público (art. 206, inciso VI). Principio este reiterado na LDB (art3º inciso VIII) que apresenta 

a necessidade de definição nos sistemas de ensino, da gestão democrática. 

    O município de Saquarema é Sistema de Ensino e vem promovendo gradualmente a 

gestão democrática do ensino publico na Educação Básica através de: Formação dos 

Conselheiros Municipais de Educação, criação dos Conselhos Escolares nas Unidades de Ensino, 

valorização dos Conselhos de Educação ( CME/FUNDEB/CAE).  

Observa-se que o município ainda não realiza consulta pública para definir normas e 

critérios técnicos de mérito e desempenho para escolha de Diretor, Conselheiros e Fórum 

Permanente de Educação.   

 

 

Estratégias: 

19.1 – assegurar condições para a gestão democrática da educação, por meio da participação da 

comunidade escolar e local; 

19.2 – assegurar que, dentre os critérios técnicos de mérito, formação e desempenho seja 

considerado que o profissional da Educação deva ser  da rede municipal de ensino; aprovado no 

estágio probatório e que não responda a processo administrativo em órgãos públicos; 



19.3 – democratizar, descentralizar e desburocratizar a elaboração e a execução do orçamento, 

planejamento e acompanhamento das políticas educacionais, de forma a promover o acesso de 

toda comunidade local e escolar aos dados orçamentários e a transparência na utilização dos 

recursos públicos da Educação; 

19.4 – garantir, a partir da publicação deste Plano, transparência na destinação de recursos 

financeiros, materiais e na gestão de pessoas, com levantamento das necessidades e prioridades 

associadas à Rede Municipal; 

19.5 – ampliar os programas de apoio e formação aos Conselheiros dos Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, dos Conselhos de Alimentação Escolar, dos 

Conselhos Escolares,  do Conselho Municipal de Educação e aos representantes educacionais 

em demais conselhos de acompanhamento de políticas publicas, garantindo a esses colegiados 

recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à 

rede escolar; 

19.6 – incentivar o município a constituir Fórum Municipal de Educação com o intuito de coordenar 

as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento deste Plano Municipal de 

Educação; 

19.7 – viabilizar, no prazo de um ano, a partir da publicação deste Plano, a revisão da Lei que 

regulamenta o Conselho Municipal de Educação e seu Regimento Interno; 

19.8– divulgar as discussões a respeito do Conselho Municipal de Educação e suas funções junto 

à comunidade escolar, para que todos tomem conhecimento a respeito de seu papel e 

responsabilidades; 

19.9 – estimular a constituição e o fortalecimento de Conselhos Escolares, como instrumentos de 

participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de 

formação de conselheiros, destinação de recursos financeiros assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo; 

19.10– conscientizar a participação e a reflexão de profissionais de educação, alunos e seus 

familiares na formação dos Projetos Politico-Pedagógicos, currículos escolares, plano de gestão 

escolar e regimentos escolares;  

19.11– favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 

estabelecimentos de ensino com fiscalização do órgão competente, além de informatizar 

integralmente a gestão das escolas municipais em rede com a Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura; 

19.12 – desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar 

prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento 

dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão, bem como garantir o padrão de 

qualidade de ensino; 

19.13– estimular a implementação e efetivação da gestão democrática, manutenção e melhoria 

das condições de funcionamento das escolas, estimulando a participação da comunidade escolar 

por meio das associações de apoio à escola e Conselhos Escolares; 

19.14– assegurar que as escolas e os diversos setores da educação publiquem seus 

demonstrativos financeiros à época das prestações de conta divulgando-os em suas 

comunidades; 



19.15- assegurar a abertura de processos de sindicância contra profissionais da educação com 

envolvimento evidenciado no desvio de verbas ou de bens públicos. 
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Realinhamento do PME 
ANA PAULA PIRES GIRI 

FORTUNATO 

Representantes da 

SMEC 

Representantes do 

Conselho  Municipal 

de Educação- CME. 

Representantes do 

Conselho do FUNDEB 

Representante do 

Conselho do COMAE 

 
 
META  NACIONAL 

 
 
META  MUNICIPAL 
 
 

 

META  20  

 

Ampliar o investimento público em educação 

pública de forma a atingir, no mínimo, o 

patamar de 7% (sete por cento) do Produto 

Interno Bruto – PIB do País no 5º (quinto) 

ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o 

equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao 

final do decênio. 

 

 

 

META  20  

 

Ampliar o percentual de aplicação das 

receitas  de impostos e transferências 

vinculados à educação  de forma a 

atingir, no mínimo,  o patamar de 27% 

(vinte e sete por cento) de todos os  

recursos de forma  progressiva e anual 

até o 5º (quinto) ano de vigência desta 

Lei e,  no mínimo, o equivalente a    30 

% (trinta por cento) ao final do decênio. 

 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

O Município de Saquarema trata o financiamento da educação nos termos da Constituição 

Federal de 1988, em seu artigo 212,   que define:   “a União  aplicará anualmente, nunca menos  

de 18% (dezoito por cento) e os Estados, o Distrito Federal  e Municípios, 25% (vinte e cinco por 

cento) no mínimo, da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino”.  

O texto constitucional em seu parágrafo 5º,  prevê, ainda, que a educação básica pública,  terá 

como fonte adicional de financiamento a Contribuição Social do Salário Educação, recolhida pelas 

empresas na forma da lei. 

O art. 214 da Constituição Federal, com as alterações da redação dada pela Emenda 

Constitucional      nº 59 de 2009, dispõe que o Pano Nacional de Educação – PNE,  deve 

estabelecer meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto 

Interno Bruto – PIB.  



Além da fonte dos recursos oriundos da vinculação constitucional, que não são suficientes para 

solucionar os problemas da educação pública do país, o Governo Federal em 1997 instituiu  o 

Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério – FUNDEF,  o qual foi substituído no ano de 2007 pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB -  Lei nº 11.494/07.  Esta Lei foi criada para ampliar a distribuição dos recursos para os 

diferentes níveis de modalidades de ensino da educação básica pública. 

A Lei nº 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996 (LDB), estabelece quais as despesas podem (art. 

70) e quais não podem (art.71) ser consideradas como próprias de manutenção e 

desenvolvimento do ensino. Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, 

inclusive  relativas à complementação da União,  recebidos nos termos do § 1º do art. 6º da Lei 

11.494/07, poderão ser usados no primeiro trimestre do exercício imediatamente subsequente, 

mediante abertura de crédito adicional. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais 

totais do FUNDEB serão  destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica em  efetivo exercício na rede pública. 

Deste modo,  o PNE ratifica os preceitos constitucionais e uma das propostas, é ampliar  o 

investimento público em educação pública,  de forma  a atingir,  no mínimo, o patamar de 7% 

(sete por cento)  do   PIB – Produto Interno Bruto do país no quinto ano, e o equivalente a 10% 

(dez por cento) do PIB no fim do decênio do PNE. 

De qualquer forma podemos observar nas Tabelas abaixo o aumento progressivo dos recursos  

destinados à Educação do município de Saquarema, em relação ao exercício de 2010 e o 

percentual proposto para o novo decênio a partir desta Lei: 

 

1) TABELA DE EVOLUÇÃO DE RECURSOS RECEBIDOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO EM 

RELAÇÃO A 2010. 

 

ANO 

 

* Mínimo IMPOSTOS FUNDEB QESE FNDE/APLIC/CONV. 

TOTAL 

 

DE  

 

RECURSOS 

2010  R$        15.857.575,03   R$      21.964.112,50   R$        3.050.282,02   R$        3.966.268,55   R$            44.838.238,10  

2011  R$        18.778.459,99   R$      25.737.776,59   R$        3.746.339,30   R$        5.205.782,03   R$            53.468.357,91  

2012  R$        20.830.296,16   R$      26.677.630,20   R$        4.298.139,00   R$        5.301.612,85   R$            57.107.678,21  

2013  R$        22.912.293,57   R$      33.733.988,37   R$        4.927.112,37   R$        6.700.541,56   R$            68.273.935,87  

 

 

 

 

 

 

2) TABELA COMPARATIVA DO AUMENTO DE RECURSOS DO MUNICÍPIO DE 

SAQUAREMA  E TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EDUCAÇÃO. 



 

 

EVOLUÇÃO DOS RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 2010 a 2013  

ANO * MUNICÍPIO   TRANSFERENCIAS   COMPARATIVO  

2010 18% 19% 01% 

2011 31% 27% -04% 

2012 44% 52% 08% 

2013 65% 77% 13% 

  

3) TABELA INDICADORA DO 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO DAS RECEITASS DE IMPOSTOS E TRANSFERNCIAS 

VINCULADAS A EDUCAÇÃO DE SAQUAREMA (mínimo de 25%) - COM PROPOSTA 

PARA PNE DECÊNIO 2015 A 2025. 

EVOLUÇÃO DOS RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 2010 a 2025 

 

ANO 2010 2011 2012 2013 

Proposta/PME Proposta/PME 

2015  a  2020 2021 /a 2025 

Percentual/Aplicação 

Aplicação 
25,70% 25,60% 25,70% 25,16% 27% 30% 

 

ESTRATÉGIAS: 

20.1 – garantir, a partir da publicação desta Lei, o cumprimento da aplicação dos recursos 

públicos vinculados constitucionalmente à  manutenção e desenvolvimento do ensino, 

assim como do repasse federal da contribuição social do Salário-Educação, FUNDEB e a 

parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de 

petróleo e gás natural; 

 

20.2 – garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos  os níveis, 

etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração 

entre os entes federados, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do 

padrão de qualidade nacional; 

 

20.3 - aperfeiçoar e ampliar mecanismos de acompanhamento da receita do município, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000, com 

transparência, fácil entendimento e acessibilidade a todo e qualquer cidadão,  garantindo a 

ampla divulgação através de diferentes veículos de comunicação oficial, especialmente a 

realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a 

capacitação dos membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 



FUNDEB, com a colaboração  entre o Ministério da Educação, a Secretaria de Estado de 

Educação  e dos Municípios e os Tribunais de Conta da União e Estado; 

 

20.4 -  assegurar que a lei Orçamentária Anual destine recursos para o oferecimento de, 

no mínimo, um processo de formação anual, aos membros do Conselho Municipal de 

Educação de Saquarema  (CMES) e para atendimento às despesas com diárias, 

aquisição, manutenção e conservação de equipamentos; 

 

20.5 – apoiar a capacitação de integrantes do Conselho Municipal de Educação (CME), 

Conselho Municipal do FUNDEB, Conselho Municipal de Alimentação Escolar (COMAE),  

gestores dos recursos da educação e membros das Associações de Apoio à Escola, nas 

áreas administrativa, financeira, contábil e jurídica, para que tenham melhores condições 

de exercer as funções associadas ao acompanhamento e controle dos recursos públicos 

destinados à educação pública municipal; 

 

20.6 – garantir as condições para execução do Plano de Ações Articuladas (PAR) e o 

Plano Plurianual – PPA em consonância com o Plano Municipal de Educação, dando 

cumprimento às metas e estratégias de qualidade, estabelecidas para todas as etapas e 

modalidades de ensino; 

 

20.7 - garantir a destinação dos recursos para a manutenção e desenvolvimento do 

ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição 

Federal, na forma da Lei 12.858/2013, de 09/09/2013, a parcela da participação no 

resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e 

outros, com a finalidade da meta prevista no inciso VI do caput do art.214 da Constituição 

Federal; 

 

20.8 – desenvolver estudos e acompanhamento regular dos indicadores de gastos 

educacionais  com  investimentos e custos por estudante da educação básica em todas 

suas etapas e modalidades e investimentos com ampla divulgação das informações e 

do(s) órgão(s) responsável(is) pelo acompanhamento; 

 

20.9 - prover recursos necessários para manter e equipar pedagogicamente as escolas 

municipais, bem como ampliar a rede municipal de ensino nas localidades com maior 

incidência de procura, oportunizando escola para todos e proporcionando aos alunos 

melhores condições de ensino-aprendizagem; 

 

20.10 - assegurar recursos financeiros necessários para aquisição, manutenção, 

construção e conservação dos espaços físicos e dos equipamentos da rede municipal de 



ensino, bem como  revisão anual de todos os materiais didático-escolar, alimentação e 

transporte escolar, propiciando desta forma, condições dignas de estudo e trabalho; 

 

20.11 - construir novas Unidades Escolares do Ensino Fundamental e Creches que 

atendam à demanda comprovada a partir de estudos realizados pelos órgãos 

competentes, sendo proibido o aluguel e a renovação de contratos locatários já existentes, 

de prédios destinados às salas de aula, salvo as contingências emergenciais, observando 

a acessibilidade; 

 

20.12 - garantir padrões adequados de infraestrutura dos prédios escolares que tenham 

espaços diferenciados dotados de ventilação, iluminação, condições sanitárias adequadas 

e acessibilidade, destinados às atividades escolares e que sejam adequadas para manter 

a integridade física dos discentes, docentes e demais funcionários das Unidades 

Escolares; 

 

20.13 – garantir e assegurar recursos financeiros para o fornecimento de merenda escolar 

de qualidade para todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica, 

garantindo uma alimentação escolar equilibrada com os níveis calórico-protéicos mínimos 

por faixa etária e garantindo ainda frequente fiscalização pelo Conselho Municipal de 

Educação (COMAE), referente a qualidade da alimentação fornecida aos discentes da 

rede municipal de ensino; 

 

20.14 – prover o transporte escolar na zona rural, quando necessário, com a colaboração 

financeira da União e do Estado, de forma a garantir o acesso à escola de alunos e 

professores; 

 

20.15 – garantir, assegurar e ampliar os recursos financeiros de forma transparente para 

que se efetive a valorização dos profissionais da educação da  rede pública municipal, 

seguindo o princípio da isonomia salarial para profissionais com escolaridade equivalente; 

 

20.16 – garantir, assegurar e ampliar os recursos financeiros para formação continuada e 

qualificação dos profissionais de educação (Professor, Diretor Escolar, Secretário Escolar, 

Orientador Pedagógico, dentre outros profissionais essenciais a uma educação de 

qualidade). 

 

 


